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IMPOSTO DE RENDA NA FONTE — ANOS DE 1990 E
1991 — Nos termos do Ato Declaratório (Normativo) nr.
06, de 26.03.96, o Imposto de Renda na Fonte tributado
de acordo com o artigo 8°, do Decreto-lei nr. 2.065/83,
não se aplica aos fatos geradores ocorridos a partir de
01.01.89, revogado que foi pelos artigos 35 e 36 da Lei
nr. 7.713/88.

Recurso de ofício negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso de

ofício interposto pelo DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE JULGAMENTO EM

BELO HORIZONTE — MG.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho

de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso de

ofício, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

- 7

EWSON PEREIlkikRODRIGUES
PRESIDENTE

--------

RAUL PIMENTEL
RELATOR
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FORMALIZADO EM: 1 3 NOV 2000

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: JEZER DE OLIVEIRA
CÂNDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUKI SHIOBARA, SANDRA
MARIA FARONI, CELSO ALVES FEITOSA e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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O DE.....EGADO DA RECEJTA FEOERJ'.'N; nE 3H1 GAMENUO EM

9E1....0 HORIZONlE-MG. recorre de oficio de decisão orulatada

pelo artigo 12 da Lei n2 9.749/93, através da qual foi

desconstituído	 crédito	 tributário	 proveniente	 do	 de

1.andamento f.,".....f.. ntidj.0 do j MpostO MO Renda Retido na Fonte nos

anos de 1990 e 1991, com base no artigo 82 do Dec„lei n2

2-,065/8,	 ce ....:1-vrorme Auto de	 Flifraçáo do

decovr gincia de lançamento e .i .. ofício do Imposto de Renda.

conira a pessoa luridica MINERAÇMO SOCOIME.X LTDA.

GOVVIU dO Tun gamento a gerisán liberadora p

Ato Declaratárío	 (1,1c....A-mativo)	 n2	 06,	 de	 26 .-03 .-96,	 gue

determinava a inablica pilida ge do disposto no ãrtid0 82 dO

Dev::.lei 11'2 2.065/93 a fatos geradores ocorridos a oarl...iY de

01-01-89, revogado due fora pelas ciovas. regras de lriliutação

introduzidas pelos al-Ligo 35 J:. 36 da l...ei n2 7.717/99.

5'.:' O Rel.atório
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VOTO

Conselheiro RAUL PIME.NTEL, Relator

Recurso de O'fiLlO manlfestado de acordo com o

disposto nu ai'Lido :...A. inciso f..„ do Decreto n g 7(..).2.....5/7'.::?..

modificado pelo artigo 1 0 da J.i n o 8.748/93, dele conheço.

EotCMA COM a w....i.toridade Julgadora de primeiro

grau	 pue	 bem e .;;aminou	 a	 questão	 e decidiu	 Julgar

improceden1e a eid -èneia fiscal,

Com efeito. trata--se do imposto de Renda na

Fonte	 e..;.igido em lançamento decorrente de lançamento do

Imposto de Renda de Pessoa. juridica.	 COM base no 0rtlqd d..,.:

do Dee.lei ng 2.065/83, relativamente aos anos de

LOMO OPM frlsou aquela autoridade. na TOi'-MR

detE rminada pelo Ato Deciara1orio INormativo) n',..: ,...ib, M2 2b--

03 --96. o Jmposto oe Nenda nã I- pnte, ti—limltado de EtCOr'dO COM

o arLiço Sg do Decreto --..... 1e1 n g 2. 0:7i/85 	 nao se ap9.ica aos

fatos geradores ocorridos a par-Lir- de 01-01 .-89, em face de

Çrn......\



Processo n9 10 ,680.008423/92-11	 5
AcOrdão n9 40193.247

Ante	 ;:.:.,:.WDStUs:, nego DY . c....vimenUo an Rf.,.et:15.!'-'50 de

oficio.

9i., 20 el	 -20 t..")

/ )

'r	 M E. NI . E1 .< R e 1.
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INTIMAÇÃO

Fica o Senhor Procurador da Fazenda Nacional, credenciado junto a

este Conselho de Contribuintes, intimado da decisão consubstanciada no Acórdão

supra, nos termos do parágrafo 2°, do artigo 44, do Regimento Interno, aprovado pela

Portaria Ministerial n°55, de 16 de março de 1998 ( D.O.U. de 17.03.98).

Brasília-DF, em 1 3 NOV 2000

EDIfSON PEREIRA,RODRIGUES
PRESIDÉNTE

Ciente em J 7 NOV 2000 ,//// /

177/RODRIGI	 R`.;-	ELLO
PROCURADe- DA F -NDA NACIONAL
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